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O MUNICÍPIO DE BELA VISTA DE GOIÁS, Estado de Goiás, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede administrativa, à Praça José Lobo, N.° 10, Centro, inscrito no CNPJ (MF) N.° 
01.005.917/0001-41, por meio da Comissão Especial de Fiscalização do Concurso Público - CEFCP, 
designada pelo Decreto N.° 162/2023, de 22 de março de 2023, torna pública a complementação do Anexo 
II (Conteúdo da Avaliação) do Edital N.°  01/2023 –, na forma a seguir. 
 
1 Complementa-se, no Anexo II -  Conteúdo da Avaliação, o item CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
para o cargo  FISCAL DE VIGIILÂNCIA SANITÁRIA, com requisito de escolaridade Ensino Médio 
Completo, que passa a ter a seguinte redação:   
4.2 FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA -  Saúde: conceito e relação com o ambiente; Saúde 
Pública: vigilância, prevenção de doenças e promoção de saúde; Sistema Único de Saúde e cidadania; 
sociedade, ética e  promoção de saúde; saneamento básico e saúde; práticas de campo: reconhecimento 
de problemas  de saúde e fatores de risco; o ser humano e a saúde: aspectos básicos do organismo humano 
funcional; as infecções e as defesas do organismo; doença e meio ambiente: agentes patológicos e ciclos 
vitais - endemias e doenças reemergentes; trabalho          e saúde - prevenção de doenças associadas ao trabalho; 
saúde nas comunidades: respeito a diferenças de classe, etnia, gênero e geração; meios de atuação da 
fiscalização; atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, 
discricionariedade, vinculação; autorização e licença. Lei Federal n.º 5.991/1973 e suas alterações – Dispõe 
sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá 
outras providências. Lei Federal n.º 8.080/90 – Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e da outras 
providencias. Lei Federal nº 5.991/1973 e suas alterações – Dispõe sobre o controle sanitário do comércio 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Lei no 6.360/1976 
e suas alterações – Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os 
insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. Lei 
Federal n.º 6.437/77 - Infrações à legislação sanitária e suas sanções. Lei Federal n.º 9782/99 - Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária. Lei Federal n.º 2.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei 
Estadual n.º 16.140/2007 e suas alterações e regulamentações. Dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - 
SUS, no Estado de Goiás. Resolução RDC n.º 216/2004-ANVISA-MS. Boas Práticas para Serviços de 
alimentação. Resolução RDC n.º 44/2009-ANVISA-MS. Boas Práticas Farmacêuticas. Resolução RDC n.º 
418/2020- ANVISA-MS. Classificação do grau de risco para as atividades econômicas sujeitas à vigilância 
sanitária, para fins de licenciamento, e dá outras providências. Resolução RDC Nº 560/2021-ANVISA-MS. 
Organização das ações de vigilância sanitária, exercidas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
relativas à Autorização de Funcionamento, Licenciamento, Registro, Certificação de Boas Práticas, 
Fiscalização, Inspeção e Normatização, no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS. 
Resolução GCSIM n.º 62/2020 e suas alterações. Classificação do grau de risco para as atividades 
econômicas sujeitas à vigilância sanitária, para fins de licenciamento, e dá outras providências. Noções de 
informática. Microsoft Excel, PowerPoint e Word da versão 2003 até a mais atual. Navegadores Google 
Chrome, Internet Explorer e Mozilla Firefox. Windows Explorer. 
 
2 Integra esse edital o Anexo II -  Conteúdo da Avaliação, complementado. 

 

BELA VISTA DE GOIÁS-GO, em 04 de maio de 2023. 

LAYS SOUZA OLIVEIRA MENEZES 
Presidente da CEFCP 


